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AGROPLAC  AGROPECUÁRIA  DO  PLANALTO  CATARINENSE
LTDA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  PENHORA  DE  PERCENTUAL  DE
FATURAMENTO DE EMPRESA. INDEFERIMENTO. EXISTÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de
instrumento,  que  manteve  decisão  em  cumprimento  de  sentença  indeferindo
penhora de percentual do faturamento de empresário individual.

2.  A  controvérsia  versa  sobre  a  possibilidade  de  penhora  de  faturamento  em
cumprimento de sentença, diante da alegada frustração de outras constrições e sem
comprovação de prejuízo à subsistência do devedor.

3.  A  Corte  de  origem  assentou  que  a  penhora  de  faturamento  de  empresário
individual equivale, na prática, à verba salarial, submetida às restrições do art. 833
do Código de Processo Civil, e reconheceu que não houve esgotamento de outros
meios executórios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  A  questão  em  discussão  consite  em  saber  se  a  penhora  de  percentual  do
faturamento de empresa de empresário individual exige a inexistência de outros
bens penhoráveis, à luz da moldura fática fixada pelo acórdão recorrido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 7 do STJ, o que impede o reexame da conclusão do Tribunal
de origem sobre a existência de bens penhoráveis e o indeferimento da penhora de
faturamento de empresa.
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6.  Não  se  verifica  a  demonstração  específica  do  dissídio  jurisprudencial,  por
ausência de cotejo analítico e de similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º,
do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso especial.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar a revisão das
premissas  fático-probatórias  que  levaram  ao  indeferimento  da  penhora  de
faturamento do empresário individual. 2. O recurso especial não é conhecido pela
alínea  c  quando  ausente  cotejo  analítico  e  prova  da  similitude  fática  entre  os
acórdãos confrontados, conforme art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
art. 255, § 1º, do RISTJ”.

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 833, § 2º, 835, X, 866, § 2º, e
1.029, § 1º; CF, art. 105, III, c; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  Súmula n.  7;  STJ,  REsp n.  2.152.260/SP,
relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025;  STJ,
AREsp n. 2.642.738/TO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
2/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
AGRAVADO : FRANCISCO PERINI
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AGRAVADO : AGROPLAC AGROPECUÁRIA DO PLANALTO CATARINENSE

LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE PERCENTUAL DE
FATURAMENTO DE EMPRESA. INDEFERIMENTO. EXISTÊNCIA DE
BENS PENHORÁVEIS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de
instrumento, que manteve decisão em cumprimento de sentença indeferindo
penhora de percentual do faturamento de empresário individual.

2. A controvérsia versa sobre a possibilidade de penhora de faturamento em
cumprimento de sentença, diante da alegada frustração de outras constrições e sem
comprovação de prejuízo à subsistência do devedor.

3. A Corte de origem assentou que a penhora de faturamento de empresário
individual equivale, na prática, à verba salarial, submetida às restrições do art. 833
do Código de Processo Civil, e reconheceu que não houve esgotamento de outros
meios executórios.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consite em saber se a penhora de percentual do
faturamento de empresa de empresário individual exige a inexistência de outros
bens penhoráveis, à luz da moldura fática fixada pelo acórdão recorrido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula n. 7 do STJ, o que impede o reexame da conclusão do Tribunal
de origem sobre a existência de bens penhoráveis e o indeferimento da penhora de
faturamento de empresa.
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6. Não se verifica a demonstração específica do dissídio jurisprudencial, por
ausência de cotejo analítico e de similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º,
do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer do recurso especial.

 “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar a revisão dasTese de julgamento:
premissas fático-probatórias que levaram ao indeferimento da penhora de
faturamento do empresário individual. 2. O recurso especial não é conhecido pela
alínea c quando ausente cotejo analítico e prova da similitude fática entre os
acórdãos confrontados, conforme  § 1º, do Código de Processo Civil e art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ”.art. 255,

: CPC, arts. 85, § 11, 833, § 2º, 835, X, 866, § 2º, eDispositivos relevantes citados
1.029, § 1º; CF,  III, ; RISTJ,  § 1º. art. 105,  c  art. 255,

: STJ, Súmula n. 7; STJ, ,Jurisprudência relevante citada  REsp n. 2.152.260/SP
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/12/2025;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.642.738/TO
2/3/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HASSE

ADVOCACIA E CONSULTORIA contra a decisão que inadmitiu o recurso

especial por ausência de impugnação específica aos fundamentos do acórdão

recorrido, por analogia à Súmula n. 283 do STF, por deficiência na demonstração

da divergência jurisprudencial, por analogia à Súmula n. 284 do STF e por falta de

explicitação do dissídio nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo

Civil e 255, § 1º, do Regimento Interno do STJ.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e art. 105,  a  c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa

Catarina em agravo de instrumento nos autos de cumprimento de sentença.

O julgado foi assim ementado (fl. 31):
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA DE FATURAMENTO.
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL. INEXISTÊNCIA DE PATRIMÔNIO
AUTÔNOMO. VERBA DE NATUREZA SALARIAL. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

46):

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TESE DE CONTRADIÇÃO E ERRO
MATERIAL NO JULGADO. VÍCIOS NÃO CONSTATADOS. INEXISTÊNCIA
DOS REQUISITOS DO  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.022
PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE.

 
Nas razões do recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes

artigos:

a) 833, § 2º, do Código de Processo Civil, porque o acórdão, ao

equiparar a penhora de faturamento de empresário individual à constrição de verba

salarial, teria desconsiderado a possibilidade legal de penhora mitigada com

preservação do montante necessário à subsistência do devedor e de sua família; e

b) 835, X, do Código de Processo Civil, já que a decisão teria afastado

indevidamente a penhora de faturamento, ativo expressamente penhorável, apesar

da alegação de inexistência de outros bens e sem comprovação de prejuízo à

subsistência do devedor.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao indeferir a penhora de

faturamento de empresário individual por equiparação rígida à verba salarial e

exigir esgotamento absoluto de outros meios executórios, divergiu do

entendimento que admite a constrição de percentual de faturamento como medida

eficaz quando preservada a subsistência do devedor.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se admita a penhora de percentual do faturamento até a satisfação do crédito;
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requer ainda o provimento do recurso para que se reconheça a possibilidade de

penhora mitigada entre 5% e 15% do faturamento, nos termos da legislação

processual civil.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida em cumprimento de sentença que indeferiu pedido de penhora de

percentual do faturamento vinculado ao executado empresário individual.

A Corte de origem assentou que a penhora de faturamento de empresário

individual, por inexistir separação patrimonial em relação à pessoa física, equivale

à penhora de verba salarial, submetida às restrições do  do Código de art. 833

Processo Civil. Reconheceu, ainda, que a verba honorária sucumbencial não se

enquadra na exceção do § 2º do  (Tema Repetitivo n. 1.153), e que não art. 833

houve esgotamento de outros meios executórios.

 
I -  § 2º, e 835, X, do Código de Processo Civil Art. 833,

No recurso especial, a parte recorrente alega que a equiparação da

penhora de faturamento à verba salarial ignorou a possibilidade legal de mitigação

da impenhorabilidade. Afirma que o faturamento é bem expressamente penhorável

e que o Tribunal obstou a medida sem comprovação de prejuízo à subsistência,

apesar da alegada frustração de outras constrições.

O acórdão recorrido afirmou que a penhora de faturamento de

empresário individual “equivale, na prática, à constrição de verba de natureza

salarial” e que não houve esgotamento de meios executórios, “notadamente diante

da existência de sociedade empresarial da qual o agravado seria o único sócio

constituído” (fls. 29-32; 44-45).
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Assim, afastar as conclusões do Tribunal local quanto à existência de

outros bens passíveis de penhora a obstar a restrição sobre o faturamento da

empresa implicaria reexame de questões fático-probatórias presentes nos autos, o

que é inviável, conforme o enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Nesse sentido:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO.

AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 1.
PENHORA SOBRE O FATURAMENTO DA EMPRESA. ADMISSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE OUTROS BENS PARA SATISFAÇÃO DA DÍVIDA.
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL ESTADUAL. ATENDIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS E RAZOABILIDADE DO PERCENTUAL.
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 2. NOMEAÇÃO DE
ADMINISTRADOR JUDICIAL. INTIMAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA.
DESNECESSIDADE. EXEGESE DO  § 2º, DO CPC. RECURSO ART. 866,
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. Rever as conclusões do entendimento adotado pelas instâncias
ordinárias de que foram preenchidos os requisitos para a penhora do
faturamento da empresa, bem como da razoabilidade do percentual fixado
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.

2. O tema relativo a penhora sobre o faturamento da empresa foi tratado no §
2º do  do CPC, que não exige a intimação do devedor quanto à nomeação do art. 866
administrador.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em(REsp n. 2.152.260/SP

 DJEN de )9/12/2025,  23/12/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE PERCENTUAL
DE FATURAMENTO. SUBSIDIARIEDADE E EXCEPCIONALIDADE.
AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, em art. 105,
processo de execução de título extrajudicial, no qual foi deferida a penhora de
percentual de faturamento da empresa executada, diante da inexistência de outros
bens penhoráveis.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins manteve a decisão de
primeiro grau, considerando que as pesquisas realizadas nos sistemas Sisbajud,
Infojud e Renajud foram infrutíferas e que a parte executada não indicou bens
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passíveis de penhora, sendo a penhora de faturamento medida adequada e necessária
para garantir a satisfação do crédito.

3. No recurso especial, o recorrente alegou violação ao  do Código de art. 866
Processo Civil, sustentando que a penhora de faturamento foi decretada sem o
prévio esgotamento de diligências de buscas por outros bens penhoráveis da pessoa
jurídica, contrariando os requisitos de excepcionalidade e subsidiariedade.

4. Conforme o acórdão recorrido, o caso "sub judice" preenche os
requisitos para a penhora de faturamento, como medida extraordinária e
subsidiária, dada a inexistência de outros bens penhoráveis, conforme disposto
no  do Código de Processo Civil. A revisão da moldura fática delineada art. 866
pelo acórdão recorrido ao atestar a inexistência de bens penhoráveis
demandaria a incursão desta eg. Corte em matéria fático-probatória, vedada
em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

5. Não foi demonstrada a divergência jurisprudencial de forma adequada,
conforme exigido pelo  III, "c", da Constituição Federal, devido à ausência art. 105,
de identidade fática entre os acórdãos recorrido e paradigma.

6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 
, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em(AREsp n. 2.642.738/TO

 DJEN de )2/3/2026,  11/3/2026.
 

II - Dissídio jurisprudencial

Para a admissão do recurso especial pela alínea  do inciso III do c  art. 105

da Constituição Federal, impõe-se a comprovação específica do dissídio

jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Exige-se, para tanto, a juntada de cópia integral dos acórdãos paradigma

(ou a indicação do repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados),

bem como a realização de cotejo analítico, com demonstração clara da similitude

fática entre os casos confrontados e da divergência na interpretação da lei federal.

A mera transcrição de ementas não satisfaz esse ônus argumentativo.

No caso, inexistente o confronto analítico, fica inviabilizada a

apreciação do dissídio, estando prejudicado o conhecimento do recurso especial

pela alínea . c

 
III - Conclusão
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Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer  o recurso

especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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